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1. Introdução 

 Nos dias 11, 12 e 13 de dezembro de 2014, com apoio do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), o Grupo de Pesquisa em Empresas 
Recuperadas por Trabalhadores (GPERT) realizou, nas dependências do Sindicato dos 
Metalúrgicos do ABC, um Seminário de Empresas Recuperadas por Trabalhadores. O 
seminário teve como objetivos: 

 Realizar a exposição dos dados da pesquisa “Fábricas Recuperadas pelos 
Trabalhadores: Diagnóstico das Experiências Brasileiras” para a comunidade 
acadêmica, gestores públicos, assessorias de empresas recuperadas e 
representantes das 67 empresas pesquisadas; 

 Realizar mesas redondas e oficinas de trabalho, com os diferentes atores 
envolvidos, para aprofundar as análises sobre os desafios e perspectivas, e as 
estratégias de assessoria e de políticas públicas a esses empreendimentos. 

 Fomentar um processo de planejamento de estratégias e ações para a 
promoção da viabilidade técnica, econômica, social, política e ambiental dessas 
empresas. 

 O evento contou com representantes de 23 empresas recuperadas por 
trabalhadores no Brasil, representantes de cinco experiências internacionais de 
empresas recuperadas, representantes do poder público (BNDES e SENAES), 
representantes da Central de Cooperativas e de Empreendimentos Solidários 
(UNISOL), da Associação Nacional de Trabalhadores e Empresas de Autogestão 
(ANTEAG) e do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, além dos membros do GPERT 
representando as dez universidades brasileiras que fazem parte do grupo. 

 Em três dias de evento, foram apresentados e debatidos os dados do 
mapeamento nacional de empresas recuperadas realizado pelo GPERT e foram 
expostas iniciativas internacionais de recuperação de empresas. Também resgatamos 
o histórico das políticas públicas elaboradas para o setor e as políticas públicas 
existentes atualmente. Por fim, concluímos os trabalhos construindo propostas de 
ações para promover a viabilidade técnica, econômica, social, política e ambiental 
dessas empresas. 

 Neste relatório buscamos sintetizar os principais debates e propostas realizados 
durante os três dias no Sindicato dos Metalúrgicos do ABC. 
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2. Programação do seminário 

 

11 de dezembro 

9h - 11h Recepção dos participantes e credenciamentos 

11h - 12h 

Mesa de abertura 

Paul Singer (SENAES), Francisco Oliveira (BNDES), Sandra Rufino (GPERT), Arildo 
Mota (UNISOL Brasil), Luigi Verardo (ANTEAG), Aroaldo da Silva (SMABC) 

12h - 14h Almoço 

14h - 17h 

Mesa 1: Apresentação dos resultados da pesquisa “Fábricas Recuperadas pelos 
Trabalhadores: Diagnóstico das Experiências Brasileiras” 

Paul Singer (SENAES), Lenivaldo Lima (Usina Catende), Cláudio Nascimento 
(SENAES/CUT).  

17h - 17:30 Lanche 

17:30 – 19:30 

Mesa 2: Apresentação de Experiências Internacionais de Empresas 
Recuperadas 

Jorge Heredia (FaSinPat Zanon - Argentina), Plácido Peñarrieta (Red Gráfica e 
Chilavert - Argentina), Mario Daniel Baracco Burmida (URUVEN, Uruguai), Hugo 
Leon Gonzalez (Uruguai). 

12 de dezembro 

9h - 9:30 Definição de temas para os grupos de trabalho 

09:30 - 12h 

Grupos de trabalho temáticos 

1. Organização do Trabalho e Produção 

2. Relações de Trabalho e Relações Jurídicas 

3. Crédito e Financiamento 

4. Formação, Tecnologia e Inovação 

5. Redes, Cadeias Produtivas e Comercialização 

12h - 14h Almoço 

14h - 17h 
Apresentação dos grupos de trabalho 

 

17 – 19 h Incidências do PIS e do COFINS sobre as receitas advindas do ato cooperativo 

13 de dezembro 

9h - 12h 

Mesa 3: Panorama de políticas públicas para as ERTs 

Roberto Marinho (SENAES), Eric Flores Coelho (BNDES), Cláudio Domingos da 
Silva (UNISOL) 

12h - 14h Almoço 

14h - 19h 
Plenária final: Debate dos quadros apresentados pelos grupos de trabalho, 
pensar em continuidades e avaliar o encontro. 
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3. Participantes 

 Antes do início da mesa de abertura, cada um dos participantes se apresentou e 
contou um pouco da história de sua empresa. Abaixo listamos os representantes dos 
empreendimentos presentes, seguidos dos demais participantes: 

Instituição Representantes 

COOPEL Ezequiel Rodrigues de Oliveira 

COPROMEM Silvana Donato Rodrigues 

COOPERTRIM Efigênio Francisco Avelino, Nelson Alexandre de Paula 

COOPERSPUMA Ataídes Lemos da Costa 

COSIDRA Mário da Rosa Sousa 

UNIPOL Cynthia Salete Cidral 

FLASKÔ Pedro Além Santinho, Alexandre Mandl, Laís Fraga, Josiane 
Verago, Rafael Gironi Dias, Manoel Porto de Carvalho, Carlos 
Donizeti Borges 

Usina Catende Lenivaldo Marques da Silva Lima 

Alumifer Flavio Oberti Matiello 

COOPERTEXTIL Paulo Roberto Palmeira 

CAEB José Ocione Rodrigues 

Cooperminas Alexandre Rodrigues Felício, José Luiz Azevedo dos Santos 

UNIFORJA / COOPERFOR/ 
COOPERLAFE/ COOPERTRAT 

Mauricio da Costa, João Trofino 

METALCOOP Cláudio Domingos da Silva 

COOPARJ William Mello Tompson 

CONES Eduardo Cardoso dos Santos, Marcelo Dias Santos 

COCEPELCO Arthur Ferreira dos Santos 

COMTERN Manoel Augusto do Nascimento Filho 

UNIMAQUINAS Marcos José Lopes 

COOPEREI José Arley Flores 

Chilavert Placido Peñarrieta 

Zanon Jorge Alberto Heredia 

URUVEN Mario Daniel Baracco Burmida 

PROFUNCOOP Hugo Guede 

Textiles Pigué Francisco Martinez 

BNDES André Luiz Pinheiro de Almeida 

BNDES João Picanço 

BNDES Eric Flores Coelho 

BNDES Shanna Nogueira 

BNDES Francisco Oliveira 

UNISOL Gilson de Jesus Gonçalves 

UNISOL Arildo Mota Lopes 

UNISOL Ariel Fassolari 

SMABC Aroaldo da Silva 
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SMABC Kokiti Nelson Nakamoko 

SMABC Valdeci Arrais de Lima 

SENAES Paul Singer 

Projeto Redes Senaes-CUT Cláudio Nascimento 

SENAES Roberto Marinho Alves da Silva 

ANTEAG Luigi Verardo 

Vale Emerson Carvalho 

Vale Marcos José Mathioli 

Nova Esperança Marcelo Rodrigues 

Nova Esperança Dionísio de Oliveira Lima 

GPERT/UFRN Sandra Rufino Santos 

GPERT/UFRJ Raffaele Enrico Calandro 

GPERT/UFRB Alessandra Bandeira Antunes de Azevedo 

GPERT/UFRJ Flávio Chedid Henriques 

GPERT/UFRJ Jair Nastalino Pires 

GPERT/CEFET/NI Fernanda Santos Araujo 

GPERT/UFRN Andrielle Miranda de Lima 

GPERT/UNRIO Vicente Aguilar Nepomuceno de Oliveira 

GPERT/UFF Denise Alvarez 

GPERT/USP Vanessa Sígolo 

GPERT/USP Mariana Giroto 

GPERT/USP Maria Esther de Oliveira Ribeiro 

UFSC Sabina Estayno 

USP Kim Ouakil 

IFF-SP Carla Arantes de Souza 

PUC-SP Maria das Graças de Lima 

Não identificado Arthur Jonas 

Não identificado Francisco Silva 

Não identificado Gabriel Kolisch 

Não identificado Rita Escolano 
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4. Mesa de abertura 

 

 A mesa de abertura contou com a participação de Sandra Rufino, professora do 
Departamento de Engenharia de Produção da UFRN, representando o Grupo de 
Pesquisa em Empresas Recuperadas pelos Trabalhadores - GPERT. A professora 
apresentou a proposta do grupo de pesquisa, as universidades participantes e os 
participantes presentes no evento. Destacou e agradeceu a presença dos 
representantes de 23 das 67 empresas recuperadas mapeadas e, em seguida, lembrou 
os objetivos do encontro ressaltando a importância de avançar no diálogo entre 
BNDES, SENAES/MTE, sindicato e trabalhadores.  

 Aroaldo Silva, vice-presidente do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, foi o 
segundo membro da mesa de abertura a se apresentar. Ele destacou a importância e o 
apoio dado pelo sindicato às iniciativas de economia solidária, em especial às 
empresas oriundas de processos falimentares, por seu significado de luta e pela 
resistência por parte dos trabalhadores. Reconheceu a economia solidária e o 
cooperativismo como uma perspectiva transformadora da sociedade e reafirmou o 
apoio do sindicato dos metalúrgicos a este debate e em especial ao presente 
seminário.  

 Luigi Verardo, representante da Associação Nacional dos Trabalhadores em 
Autogestão - ANTEAG, também compondo a mesa, felicitou os presentes e os 
resultados alcançados pela pesquisa do GPERT. Destacou, entre os resultados 
apresentados pela publicação, o dado de que boa parte das ERTs surgiu no período de 
crise econômica dos anos 90. Ele atribui este fato a uma série de questões 
relacionadas com a resistência à ditadura e seus desdobramentos, tais como o 
surgimento do novo sindicalismo e a articulação dos movimentos de base. Luigi 
também chamou atenção para o dado que mostra grande concentração das ERTs no 
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Sul e Sudeste do Brasil, o que evidenciaria que o embate de classes, neste caso, não é 
apenas econômico, mas também político e cultural. Por fim, disse que para superar a 
mera administração da crise do capitalismo é preciso driblar os grupos de cúpula que 
atuam nas ERTs apenas com foco no econômico, a fim de combinar os aspectos 
econômicos e profissionais da administração destas empresas com o fator ideológico e 
cultural - as bases fundamentais para o desenvolvimento da autogestão, que 
representa para ele uma nova cultura.  

Apesar da ANTEAG ter morrido, ela viveu e fez o seu papel, e ficamos muito 
contentes que hoje a autogestão não é mais utopia, hoje a autogestão é 
realidade. (Luigi Verardo) 

 Arildo Mota Lopes, presidente da UNISOL Brasil, em sua exposição na mesa de 
abertura, reafirmou a importância da atuação política para pressionar o governo e 
incidir na construção de políticas públicas voltadas para as ERTs e que isso se deve 
fazer através de debates estratégicos e união de forças. Segundo ele, a crise vivenciada 
atualmente, exige que façamos esforços de articulação política para evitar o 
fechamento em massa das ERTs e a história mostra que os trabalhadores destas 
empresas são guerreiros e fizeram de antemão a escolha política de se organizarem de 
forma associativa. Deste modo, ele destaca a importância da busca por diálogo com os 
atores chave do governo, como o BNDES, a SENAES, os ministros das áreas econômicas 
e com a própria presidente Dilma, que se comprometeu publicamente com a 
economia solidária na última Conferência Nacional em novembro de 2014.   

 Representando o BNDES na mesa, Francisco de Oliveira, destacou a importância 
estratégica deste seminário para o banco, no sentido de discutir instrumentos voltados 
para este público em cima de um diagnóstico apontado pela pesquisa. Falou também 
da importância que o banco deu ao evento levando a equipe do departamento de 
economia solidária em peso para participar das discussões com intuito de avançar 
nesta política. Francisco ressaltou também o BNDES fundo social, que hoje se tornou 
realidade, e a necessidade de brigar por novos recursos reembolsáveis. Segundo ele, o 
marco regulatório que impõe um controle rígido das ações pelo Estado, reflete uma 
posição política-ideológica que restringe as ações voltadas para os empreendimentos 
de autogestão. Para Francisco, temos que nos atentar para o marco regulatório, no 
sentido de viabilizar instrumentos e políticas públicas mais favoráveis a este campo, ou 
seja, deixar de atuar nas brechas existentes atualmente e dar um salto na construção 
de novos marcos que levem em consideração a realidade e as necessidades 
diferenciadas das ERTs. Ele afirma que a estratégia da autogestão é uma escolha 
claramente ideológica de colocar na mão dos trabalhadores o controle dos meios de 
produção e que esta pesquisa é mais um tijolinho nessa construção em direção ao 
socialismo. 

 Francisco terminou dizendo que viveremos momentos difíceis, pelo que está 
acontecendo no país, e que o banco terá impactos com a não transferência de 
recursos, o que provavelmente acarretará em aumento de juros e escolha de 
prioridades. Neste sentido, os trabalhadores das empresas recuperadas têm que estar 
presentes para discutir o seu espaço nesse governo. Para ele o MTE tem um papel 
fundamental para colocar a questão do trabalho como eixo das políticas do governo, 
como a discussão da utilização dos fundos públicos e o que cabe destes a cada parcela 



 SEMINÁRIO DE EMPRESAS RECUPERADAS POR TRABALHADORES 
 

da sociedade que contribui para sua constituição. Em sua visão, é essencial reforçar a 
atuação e a disputa política por parte dos trabalhadores em torno do fundo social. 

 O Secretário Nacional de Economia Solidária do Ministério do Trabalho e 
Emprego, Prof. Paul Singer, fechou a mesa de abertura dizendo ter tido conhecimento 
de uma lei do parlamento francês, que, entre outras coisas, fomenta as empresas 
recuperadas. Essa lei obriga qualquer proprietário de empresa média, até 250 
trabalhadores, a avisar seus empregados se tiver pensando em vender ou fechar a 
empresa, com no mínimo 2 meses de antecedência. Isso porque, na França, espera-se 
que os trabalhadores fiquem com as empresas. No Brasil hoje, ao contrário do que 
acontece na França, há uma baixa taxa de desemprego.  

O neoliberalismo é um tipo de política econômica que maximiza o 
desemprego, que hoje é terrível na França, em Portugal, na Espanha, na 
Grécia etc. E muitos jovens se matam, se suicidam, por falta de perspectiva 
de trabalho. A resistência a essa coisa absurda. Por que a classe capitalista 
tem tanto interesse no desemprego? Por que eles se aproveitam disso. (Paul 
Singer) 

 Singer segue a reflexão de que a crise do desemprego enfraquece os sindicatos e 
a luta dos trabalhadores, cabendo aos governos de esquerda, como os do Brasil e da 
França, preservar o movimento operário. Para ele, as ERTs são uma alternativa ao 
desemprego, porque beneficiam não apenas os trabalhadores. 

5. Mesa 1: Resultados da pesquisa “Fábricas Recuperadas pelos 
Trabalhadores: Diagnóstico das Experiências Brasileiras” 
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 Esta mesa tinha como objetivo apresentar para o público um pouco do histórico 
e os resultados mais relevantes encontrados na pesquisa realizada pelo GPERT entre 
2010 e 2012. Chamamos alguns convidados para comentar o exposto sobre a pesquisa. 

 A pesquisa foi apresentada por Fernanda Araújo e Vicente Nepomuceno, 
membros do GPERT – a apresentação encontra-se no Anexo I - e abaixo reproduzimos 
algumas das informações: 

 Objetivo da pesquisa: identificar as experiências de empresas recuperadas no 
Brasil e suas principais características. 

 Foram mapeadas 67 empresas em atividade em 2012 e outros 78 casos de 
empresas que foram recuperadas, mas que não existem mais. As empresas em 
atividade envolvem 11.704 trabalhadores. O GPERT visitou 52 ERTs e buscou 
informações das demais por telefone e e-mail. 

 Distribuição geográfica: a grande maioria das empresas mapeadas se 
concentram nas regiões Sul e Sudeste do Brasil, mais especificamente nos 
estados de São Paulo e Rio Grande do Sul.  

 Porte das empresas: grande maioria de pequeno e médio porte. Poucas 
empresas com mais de 500 trabalhadores. Faturamento médio de 8,5 milhões 
ao ano (média corrigida) e boa parte das empresas fatura na faixa de 4 milhões 
por ano. 

 Data e formas de recuperação: 60% surgiram entre 1995 e 2005, tendo como 
principal forma jurídica o cooperativismo. 

 Produção: muitas empresas estão com capacidade produtiva ociosa, e as 
principais justificativas para isso são dificuldades de mercado e falta de capital 
de giro. 

 Inovação: a grande maioria das ERTs (74%) informou que promoveram 
inovações tecnológicas após a recuperação. Destacaram-se as respostas de 
algumas empresas que dizem que inovaram para melhorar a vida do 
trabalhador. Quase sempre essas inovações foram feitas a partir de 
investimentos próprios da empresa. 

 Organização do trabalho: mudanças relatadas pelas empresas, como 
descentralização do poder, rodízio de funções, horários mais flexíveis, melhoria 
dos relacionamentos e diálogo entre os sócios, e maior liberdade e autonomia. 

 Renda para o trabalhador: retirada mínima média de R$ 1.063,05 e máxima 
média de R$ 4.998,46. Diferença entre a retirada mínima e máxima entre 2 e 5 
vezes. 

 Integração/relação entre as ERTs e entre elas e a Economia Solidária é baixa. 

 Crédito: grande dificuldade de acesso. 

 Saúde e segurança no trabalho: redução de acidentes de trabalho após os 
trabalhadores assumirem o controle da empresa.  
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 Organização do movimento: apesar de muitas empresas terem tido apoio de 
sindicatos e entidades como ANTEAG e UNISOL no processo de recuperação, 
hoje poucas mantém essas relações. 

 Ao final da apresentação os pesquisadores lançaram algumas questões para 
reflexão ao longo do seminário. 

1) Como o Estado pode responder?  
2) Como estimular cadeias produtivas?  
3) Como fortalecer politicamente estas empresas? 

4) Como valorizar os avanços na segurança dos trabalhadores? 

5) Como incentivar inovações tecnológicas? 

6) Como promover formação e assessoria técnica? 

7) Como garantir crédito? 

8) Como incentivar a recuperação de outras empresas?  
9) Como avançar no sentido da autogestão?  

 

 Os pesquisadores concluíram sua exposição se dizendo emocionados pelo 
momento do seminário, por constatar que as ERTs estão vivas, se mantendo, se 
renovando.  

Fala dos debatedores 

Paul Singer – Secretário Nacional de Economia Solidária 

 Diz-se curioso para saber da presença de homens e mulheres. Os 
pesquisadores esclarecem dizendo que a participação das mulheres é pequena. 
Singer comenta que, nas cooperativas agrícolas, aparecem muito mais os 
homens do que as mulheres. 

 As empresas recuperadas são uma fração da economia solidária. Trata-se de 
uma fração pequena. 

 Ultimamente a SENAES tem feito pesquisa com as pessoas. Singer diz ter uma 
enorme curiosidade sobre o processo de recuperação do ponto de vista das 
pessoas, sobre as transformações que ocorrem com as pessoas que passaram a 
vida recebendo ordens e hoje são donas das empresas. Ele entende esse 
processo como algo revolucionário. 

 Singer comenta a contradição dos trabalhadores assalariados que não querem 
participar de uma autogestão para não perderem seus direitos trabalhistas. 

 Outra contradição apontada é a da dificuldade de renovação da direção nas 
ERTs. 

 

Lenivaldo Lima – Representante da Usina Catende 

 Chama atenção para a postura dos pesquisadores. Além do engajamento 
político-ideológico, observa uma rara ocasião em que se vê no Brasil 
pesquisadores se organizando e trabalhando coletivamente. O que seria uma 
forma autogestionária de fazer pesquisa? 
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 Ainda sobre o processo de pesquisa, destaca o interessante diálogo entre o 
quantitativo e o qualitativo e a capacidade de fazer as críticas necessárias sem 
perder o compromisso ideológico com as experiências. 

 A pesquisa que não se pauta por nenhum determinismo, mas tenta apontar 
para um caminho ou alguns caminhos possíveis e em construção. Cita um 
trecho do livro: 

Constatar essa diversidade na pesquisa foi importante para evidenciar os 
distintos caminhos seguidos pelas ERTs e para mostrar que a mudança de 
propriedade dos meios de produção não leva, automaticamente, a 
transformações completas nas relações sociais de produção, apesar de ser 
imprescindível para estas. (HENRIQUES et. al., 2013, pg. 206) 

 Cita Paulo Freire: "Se a educação não muda o mundo, o mundo tampouco 
mudaria sem ela". 

 

Cláudio Nascimento - Projeto Redes SENAES-CUT  

Comenta que há exatos 11 anos, nos dias 13 e 14 de dezembro de 2003, foi feito um 
seminário semelhante a este na Cipla (Joinville/SC). No folder desse seminário tinha a 
famosa frase do Marx: “a emancipação dos trabalhadores será obra dos próprios 
trabalhadores”. Resgata também um texto do Singer, escrito na ocasião, que reforça o 
caráter pedagógico da recuperação. 

 Fala dos movimentos de trabalhadores no Brasil e diz que a CUT se abriu para 
a discussão do cooperativismo e autogestão só a partir de 1995. Cita a 
participação do trabalhador conhecida por “Camisa”, da COOPERMINAS, nesse 
processo. 

 Fala do movimento da Economia Solidária e da importância do governo Olívio 
Dutra para que o tema entrasse como agenda de políticas públicas. 

 Constata e comenta o refluxo das experiências de empresas recuperadas a 
partir de 2004. 

 Comenta a parte do livro que discute a formação dos trabalhadores, 
destacando a carência de uma cultura democrática nos empreendimentos. Não 
conseguimos fazer formação de base nos empreendimentos e por eles mesmos 
é muito difícil garantir essa formação. Fala da necessidade de se pensar em 
formação de base.  

 Ainda falando de formação/educação, fala que as dificuldades de acesso a 
crédito, de executar e de prestar contas, também estão ligadas à necessidade 
de uma estratégia educativa. 

 Fala de experiências na Venezuela e Equador, onde tiveram uma mudança 
política e cultural grande, criando áreas de propriedade social que fazem parte 
do desenvolvimento estratégico do país, com orçamento e organização desde o 
nível federal até o nível local. Diz que isso esteve em discussão na CONAES: 
como ter um plano nacional para a economia solidária que nos dê autonomia?  
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 Como Singer, ele toca na questão das mulheres: ou a economia é feminista ou 
não é economia solidária. 

 Fala da importância de se pensar as ERTs nos seus territórios. A UNIFORJA 
começou a fazer isso, mas precisa ser algo mais orgânico e isso é um desafio 
muito forte para a ES e as ERTs. 

 Lança um desafio: como as ERTs podem se apropriar e participar desse 
projeto de redes? (Projeto atual da SENAES) 

 Conclui que precisamos que a ES avance em sua institucionalidade, um salto 
de qualidade, com a articulação dessas redes e outras instâncias da ES como 
política pública e como movimento social.  

 

Outras questões que surgiram no debate: 

 A mudança na lei de falências e seu impacto na estagnação do movimento de 
recuperação. 

 Pensar o marco legal muito além da lei do cooperativismo. Tem que ver as leis 
de licitação, fiscais entre outras. 

 A importância de pensar, junto com o BNDES, em políticas para criação de 
empresas autogeridas, sem necessariamente terem surgido de processos de 
recuperação. Empreendimentos associativos formados por trabalhadores que 
não têm nada. 

 A falsa ideia de que nas empresas capitalistas quem assume o risco é o 
empresário, e por isso ele teria "direito" ao lucro. O risco é sempre da 
sociedade. Seja nos empreendimentos capitalistas, seja na economia solidária. 

 Análise de conjuntura: estamos num momento de enfraquecimento da 
esquerda? Como retomar essa luta? 

 Pensar a democracia, a autogestão para além dos muros das empresas, no 
âmbito do mercado, da sociedade. Colocar isso como uma face da luta de 
classes no Brasil e no mundo. 

 

6. Mesa 2: Experiências Internacionais de Empresas 
Recuperadas 

 Esta mesa tinha como objetivo apresentar algumas experiências internacionais e 
seus contextos políticos, econômicos e culturais que fazem desses casos bem-
sucedidos, que de alguma forma podem servir de inspiração para as empresas 
recuperadas brasileiras. 

  Plácido Peñarrieta, presidente da Red Gráfica Cooperativa e da Gráfica Chilavert, 
iniciou sua fala afirmando que a Chilavert é produto de um processo econômico, fruto 
da crise argentina. Lá houve um processo de recuperação que não diferiu muito de 
tantos casos que conhecemos, com luta dos trabalhadores pelos seus postos de 
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trabalho, repressão policial e apoio político da comunidade local: vizinhos e 
Universidade de Filosofia de Buenos Aires. Esta última também apoiou na gestão do 
empreendimento, já que nenhum trabalhador do setor administrativo permaneceu. 

 

 

Plácido Peñarrieta (Red Gráfica e Chilavert – Argentina, empresa do setor gráfico) 

 Outro fator importante foi conhecer e obter o apoio de outras empresas que já 
tinham passado por este processo de recuperação, inclusive apoio econômico. Mas, a 
Chilavert não foi a única a fechar as portas naquela época, muitas outras estavam 
vivenciando a mesma história e isso possibilitou uma organização destas em torno de 
um movimento político, que tinha como objetivo apoiar todas estas empresas em 
processo de recuperação.  Uma grande conquista foi quando conseguiram a 
expropriação de 14 empresas em Buenos Aires, entre elas a Chilavert, pois, para além 
da legislação, a principal demanda do movimento é a expropriação das empresas.  

 Desde que começaram a se organizar, perceberam que muitos setores poderiam 
se organizar, como gráficos e metalúrgicos. Deste modo, formaram a rede gráfica, que 
entre outras coisas fazem compra conjunta, o que reforça a ideia de que as trocas 
entre as empresas são muito importantes. A rede também permitiu criar um fundo 
para autofinanciamento. Neste caso, a expropriação representa uma estabilidade 
jurídica e a rede, uma estabilidade econômica.  

 Quando conheceram a experiência dos uruguaios, também perceberam muitas 
coisas em comum, mas com uma particularidade, que é o fundo nacional 
(governamental), que na Argentina ainda não conseguiram. Com este fundo os 
uruguaios conseguiram comprar seus maquinários, o que em certa medida é uma 
solução, mas em outra pode trazer problemas, já que para colocar as máquinas em 
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operação, o custo é muito elevado. Uma das saídas encontradas pela rede foi 
compartilhar uma máquina mais cara entre várias empresas que fazem parte da rede 
gráfica, mudando assim a lógica de competição que existia anteriormente quando 
eram empresas capitalistas. 

 Outro desafio colocado é o diálogo com o Estado, já que este apresenta 
dificuldade em fazer uma distinção entre o universo  da autogestão e as ERTs. No 
diálogo com o Estado, este tem dificuldade de entender  e reconhecer as 
particularidades das ERTs, o que resulta em uma perseguição política e falta de crédito, 
por exemplo. Além da repressão policial nos momentos em que o movimento se 
juntou para cobrar políticas públicas voltadas para as ERTs.  

 Na Chilavert, criaram um centro cultural como retribuição aos vizinhos que 
deram apoio fundamental no processo de recuperação. Este também é 
utilizado/visitado por pesquisadores. Além disso, possuem também uma escola de 
jovens e adultos inspirada na Educação Popular de Paulo Freire onde muitos 
trabalhadores que não tiveram oportunidade de estudar antes, agora têm como fazê-
lo. Os trabalhadores também dão aula nessa escola, de cooperativismo e arte gráfica. 
Deste modo, os seus saberes podem ser reconhecidos e valorizados.  

 

Mario Daniel Baracco Burmida (URUVEN, Uruguai, empresa de curtição de couro) 

 A Uruven surgiu no contexto do neoliberalismo, anos 90, quando ocuparam a 
fábrica que estava embargada. Na época, o patrão não estava mais produzindo couro, 
estava trabalhando por facção. No momento em que os trabalhadores decidiram pela 
recuperação, tiveram que trabalhar com outros clientes (pois o principal cliente da 
empresa anterior era a URSS). 

 Começaram então a produzir e vender para a Argentina, mas ainda com 
intervenção judicial na fábrica. Em 2007, surgiu um contato com a Venezuela, que 
permitiu um empréstimo importante para adquirir a fábrica. Além do apoio à Uruven, 
o governo da Venezuela apoiou outras duas empresas. Neste sentido, a Uruven 
simboliza a aliança entre Uruguai e Venezuela. 

 Ainda em 2007, conseguiram comprar outras máquinas com esse mesmo 
empréstimo. Neste ano, também se juntaram com outras empresas e criaram uma 
associação de ERTs no Uruguai. 

 Com a chegada de Mujica no governo, o diálogo melhorou. Em 2010, o governo 
do Uruguai criou um fundo para financiar as empresas com condições favoráveis. 
Receberam outro empréstimo (U$ 500 mil), que permitiu instalar um processo de 
reciclagem de água.  

 Começaram a produzir, há três meses atrás, com esse novo processo, que foi 
possível graças a este investimento, porém ainda não retomaram a produção de couro. 
Fazem um corte de couro, que faz uma gelatina. Deste modo estão conseguindo cobrir 
os custos de energia e se sustentarem.  No momento, estão aplicados na construção 
de uma rede/cadeia produtiva com outra ERT que é um frigorífico. Buscam mostrar 
que os trabalhadores são capazes de se auto-organizar, produzir e gerir suas próprias 
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empresas. Querem construir uma imagem de ERTs que fazem inovação, que devem ser 
exemplo para a sociedade. 

  

Jorge Heredia (FaSinPat Zanón – Argentina, empresa do setor de cerâmicos)  

 A Zanón produz peças de cerâmica, em Neuquen, a 600 km de Buenos Aires. O 
processo de recuperação da empresa se iniciou em 2002, tendo sido desapropriada 
apenas em 2010, embora o Estado ainda não tenha quitado a expropriação. 

 Jorge contou um pouco do período anterior à recuperação, quando, segundo 
ele, havia saque de máquinas por parte do empresário, demissão de trabalhadores e 
proibição do sindicato de entrar na empresa. 

 Jorge Heredia falou da proximidade que a fábrica Zanón tem da comunidade do 
seu entorno: realizam shows, atividades culturais, mantém uma escola, realizam 
programas de rádio e fazem doações. Segundo ele, isso se deve ao fato de serem 
operários e pensarem como operários. 

 Há muitas dificuldades na fábrica, como, por exemplo, dificuldade em acessar 
crédito e a existência de maquinário obsoleto. Jorge relatou que a demanda por 
subsídio governamental ainda é grande pra manter a fábrica, que possui quase 500 
trabalhadores, em funcionamento.  

 

Hugo Leon Gonzalez (Luminaria Cooperativa – Uruguai – Setor Metalúrgico) 

 Com o apoio do sindicato dos metalúrgicos, criaram um grupo de trabalhadores 
desempregados e começaram a produzir luminárias para a prefeitura de Montevideu 
com fundição de alumínio reciclado num processo artesanal.  

 Hugo passou um vídeo que mostra um pouco da história da empresa. 

 Quando começaram a produzir, a luminária era importada da argentina e de 
outros países também. Agora estão em uma nova etapa, de qualificação técnica para 
concorrer em licitação pública. 

 Estão sobrevivendo com o seguro desemprego e recentemente apresentaram 
um projeto para o fundo estatal para ERTs, para comprar uma injetora. Enquanto 
estiverem com seguro desemprego, vão se preparar para colocar essa máquina em 
operação. 

 Estabeleceram uma parceria com universidade, em várias áreas, para 
desenvolver produtos e a marca, o que para ele é fundamental. 
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7. Panorama 11 anos Movimento das ERTs no Brasil: 
Cláudio Nascimento Projeto Redes SENAES-CUT 

Para iniciar e introduzir os trabalhos do dia 12 de dezembro, Cláudio 
Nascimento fez um resgate do documento produzido no primeiro encontro 
com ERTs, há 11 anos (13 e 14 de dezembro de 2003) em Joinville - SC. 

 

 

 Os temas abordados na época foram: 

 Direitos trabalhistas, em que se destacou a participação no Fórum Nacional do 
Trabalho, GT 8, que envolve as microempresas, trabalho informal e 
autogestão/EcoSol (depois do governo Lula este GT 8 foi extinto e este debate 
foi deixado de lado);  

 Formação e qualificação, com a construção de uma metodologia própria para 
os empreendimentos autogestionários, principalmente no campo da 
qualificação profissional, já que na época não se tinha muita experiência. Neste 
sentido, as incubadoras universitárias vieram para contribuir (através do 
Programa Nacional de Incubadoras de Cooperativas - PRONINC), e 
especialmente a ANTEAG. O Plano Nacional de Qualificação (PNQ) também foi 
uma ferramenta discutida no seminário e atualmente avançamos até chegar nos 
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Centros de Formação em Economia Solidária - CFES, mas que tem poucos 
recursos e muitas limitações; 

 A questão do crédito aponta para uma ampliação do Comitê Temático de 
Finanças do Conselho Nacional de Economia Solidária, que inicialmente contava 
com representação das ERTs e hoje não mais; 

 Na articulação dos trabalhadores da autogestão, as ERTs perderam muito 
espaço na participação no Fórum Brasileiro de Economia Solidária e no 
movimento de EcoSol de um modo geral. 

 Segundo Cláudio, depois desse encontro houve uma articulação latinoamericana 
e um encontro na Venezuela, além de um encontro de 2005 no Maksoud Plaza em São 
Paulo. Algumas questões avançaram, mas ter uma política pública específica ainda é 
uma lacuna. 

8. Grupos temáticos 

 Como o encontro tinha o objetivo de construir propostas, esta parte do evento 
tinha um caráter propositivo. Por questões de agenda, não conseguimos realizar este 
seminário antes da Conferência Nacional de Economia Solidária, portanto não pôde ser 
considerado como uma das conferências temáticas. Mesmo assim, buscamos utilizar 
uma metodologia parecida com a da conferência para permitir que o resultado final 
tivesse maiores condições de facilitar a construção de políticas públicas para o setor. A 
metodologia consistia em fazer uma análise do ambiente interno e externo das 
experiências relacionadas às temáticas definidas pelo coletivo, analisando forças, 
fraquezas, ameaças e oportunidades das empresas recuperadas em cada um desses 
temas. Esse método é conhecido como análise FOFA (ou SWOT, em inglês). A partir 
desse quadro, saíram proposições discutidas posteriormente com todo o coletivo. Nem 
todos os grupos avançaram igualmente, portanto há diferenças nas relatorias de cada 
um desses temas: Organização do trabalho e produção; Relações de trabalho e 
jurídicas; Crédito e financiamento; Formação, tecnologia e inovação; e Redes, cadeias 
produtivas e comercialização. 

a) Organização do trabalho e produção 

Participaram do grupo: Jorge Heredia (Zanon), Silvana Domingues (COOPROMEM), 
Willian Thompson (COOPARJ), João Paulo Picanço (BNDES), Ezequiel Rodrigues 
(COOPEL), José Ocione Rodrigues (CAEB), Ideraldo Moraes (integrante de empresa 
metalúrgica que está falindo), Kim Ouakil (USP) e Flávio Chedid (GPERT), Carlos 
Donizeti Borges (Flaskô). 
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Forças, Fraquezas, Ameaças e Oportunidades 

 O objetivo desse grupo foi discutir as principais questões relacionadas à 
produtividade das empresas e à organização do trabalho. Pelo tempo que tivemos, não 
foi possível aprofundar nas questões ligadas à produção, que na plenária observamos 
terem sido discutidos no grupo 4, de formação, tecnologia e inovação.   

 Seguindo a metodologia proposta, inicialmente foram levantadas as inovações 
do ponto de vista da organização do trabalho conduzidas pelas experiências de 
empresas recuperadas. Entre os pontos fortes, a partir dos relatos dos trabalhadores 
presentes, foram levantados os seguintes:  

 Experimento de espaços de decisões coletivas; 

 Maior equidade na distribuição das retiradas; 

 Maior acesso às informações das empresas; 

 Redução da carga horária de trabalho em um dos casos; 

 Prática de rodízio de funções; 

 Abertura das empresas para as comunidades do entorno. 

 Com relação aos pontos fracos, foi ressaltada e longamente debatida a situação 
dos trabalhadores mais velhos, que precisam trabalhar em atividades pesadas, o que 
acarreta também em problemas de saúde. No debate, a falta de uma legislação 
específica para cuidar da aposentadoria dos trabalhadores apareceu como uma 
ameaça, que reforça a situação de precariedade relatada acima.  

 

Propostas 

 As propostas abaixo listadas foram debatidas na plenária final e alteradas pelo 
coletivo:  

1 - Criar um programa de incentivo à inovação na organização do trabalho, 
incluindo critérios (decisões coletivas, retiradas mais igualitárias, acesso a 
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informação, redução da carga horária, rodízios de funções, entre outras) 
para priorizar investimentos em empresas que reforçam a autogestão; 

2- Incluir critérios de envolvimento com as comunidades para acesso a 
crédito, considerando também a viabilidade social do empreendimento; 

3 - Criação de um GT com representantes das ERTs para promover amplo 
debate sobre a questão da saúde e segurança do trabalhador, de tal sorte 
que nos permita pensar em planos de aposentadoria alternativos; 

4- Incorporar o tempo de formação dos trabalhadores como parte da 
jornada de trabalho. 

 

b) Relações de trabalho e jurídicas 

 Participaram do grupo: Fernanda Araújo e Vanessa Sígolo (GPERT), Carla Arantes 
(pesquisadora), Ataídes Lemos da Costa (Cooperspuma), Plácido Peñarrieta 
(Argentina), Lenivaldo Lima (Catende), Alexandre Mandl (Flasko), Claudio Domingos 
(UNISOL), Emerson Carvalho (empresa da Vale em recuperação), José Arley 
(COOPEREI). 

 
  

 Este grupo não seguiu a dinâmica de identificação das forças, fraquezas, 
oportunidades e ameaças. Discutimos a questão jurídica a partir das histórias 
particulares das empresas que ali estavam representadas. Parte das histórias de 
Catende, Flaskô, Metalcoop, Cooperei, Cooperspuma e a experiência de uma empresa 
da Vale que está iniciando seu processo de recuperação foram contadas e delas 
tiramos importantes lições. Uma síntese das lições e questões suscitadas segue abaixo:  

 Dificuldade da linguagem jurídica - uma barreira para apropriação dos 
trabalhadores desse tema; 
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 São, pelo menos, duas questões centrais, do ponto de vista jurídico: (1) o 
processo de recuperação e transição para os trabalhadores; e (2) a forma de 
dar continuidade ao empreendimento; 

 O crédito depende do normativo/jurídico; 

 Podemos criar leis para garantir compras públicas da Economia Solidária?; 

 Uma vez criado o marco jurídico, como evitar que ele seja usado pelas 
coopergatos? Essa discussão tem a ver com formação; 

 O direito se constrói nas lutas sociais; 

 Como avançar com garantia de direitos trabalhistas?; 

 Avanços e retrocessos da nova lei de falências: uso dos créditos para os 
trabalhadores comprarem os bens da empresa. A lei limitou a 150 salários 
mínimos e obrigou os trabalhadores a buscarem financiamento fora para 
comprar a empresa (o BNDES pode ter um papel aqui). Essa mudança foi muito 
importante. O problema é que com essa limitação para os trabalhadores, quase 
não há possibilidade de que estes recebam o restante, pois têm todos os outros 
credores; e 

 As dívidas são sempre maiores do que o patrimônio. Isso nos leva a pensar que, 
por isso, o governo tem que expropriar. 

 

Propostas 

 As propostas abaixo listadas foram debatidas na plenária final e alteradas pelo 
coletivo:  

1) Necessidade de sistematizar as experiências e criar um GT para pesquisar 
os encaminhamentos concretos tomados pelas ERTs e os resultados e 
problemas gerados (Adjudicação por interesse social, Expropriação, Falência, 
Arrendamento, Desapropriação), em dois momentos: a) na luta de 
recuperação e transição e b) depois na continuidade e manutenção das 
empresas (Cooperativa, empresas etc). Incluir também um estudo sobre 
experiências de outros países como Argentina, Venezuela e Uruguai; 

 

2) Avaliação crítica sobre a lei de falências de 2005, apesar de entendermos 
que é resultado de disputa, mas foi conquistada a possibilidade dos 
trabalhadores usarem os créditos para comprar os ativos da empresa, mas 
pelo limite dos 150 Salários Mínimos é necessário a criação de uma linha de 
crédito do BNDES para viabilizar essa compra dos ativos das empresas pelos 
trabalhadores; 

 

3) Acrescenta-se a Proposta de Emenda que está no Congresso sobre a 
questão da Sucessão, para que não se caracterize sucessão tributária e 
trabalhista, e dívidas privadas, e não caia responsabilidade sobre os 
trabalhadores, inclusive criminalmente;  
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4)  Criar estratégia para fortalecer politicamente uma rede de Empresas 
Recuperadas para voltar a dar visibilidade ao tema e aplicabilidade dos 
instrumentos jurídicos existentes, e conquistas de novos e mudanças 
necessárias; 

 

5) Proposta de criar uma politica pública para a Adjudicação de Interesse 
Social, a partir do GT iniciado pela Flaskô, pesquisando as experiências já 
existentes, como no Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) para o 
MST. 

 

Proposta de Moção: apoio aos projetos de lei da Flaskô, contra os processos 
de sucessão de casos, apoio a luta dos Catende, apoio aos trabalhadores 
presentes nesse encontro que estão em processo de recuperação de 
empresas. 
 

c) Crédito e financiamento 

 Participaram do grupo: Mariana  Giroto (GPERT); Rafaelle Calandro (GPERT); 
Mario Sousa (COOSIDRA); Sabina Estayno (UFSC); Shanna Lima (BNDES); Arthur 
Ferreira (COOCEPELCO); Manoel Augusto do Nascimento Filho (Comtern); Alexandre 
Rodrigues (Cooperminas); Efigênio Avelino (Coopertrim)  

 

Este grupo tinha o objetivo de discutir as questões relativas ao acesso a crédito e 
demandas de financiamento das empresas recuperadas, assim como debater com o 
BNDES sobre o funcionamento da política de crédito desta instituição voltada às ERTs. 

O grupo optou por fazer uma rodada de falas sobre as dificuldades e os avanços neste 
campo do crédito e financiamento, assim como compartilhar suas experiências e 
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trocar informações que possam ajudar outras experiências a serem bem-sucedidas na 
aprovação do crédito junto ao BNDES entre outros.  

Já o BNDES apontou que o Departamento de Economia Solidária (DESOL), atua neste 
campo há muito tempo, mas desde 1996 atenderam poucas empresas recuperadas e 
tiveram vários casos de insucesso. Para tanto, querem ouvir as críticas para tentar 
melhorar. 

Entre as maiores dificuldades neste campo foram apontadas pelos representantes das 
ERTs: falta de recursos para capital de giro; falta de recursos para compra da massa 
falida; falta de recursos para pagar o arrendamento da fábrica; falta de recursos para 
pagar custos fixos altos de energia e matéria prima mínima para fazer o negócio girar 
(em muitos casos os fornecedores de matéria prima só aceitam pagamento à vista); 
falta de recursos para pagar dívidas altas deixadas pelas empresas antecessoras 
(dívidas de energia, impostos, com fornecedores etc) e que se não forem pagas e/ou 
negociadas podem inviabilizar a retomada da produção; dificuldade em acessar crédito 
para investimento em máquinas e equipamentos, pois não têm garantias para dar aos 
bancos; dificuldade em conseguir recursos para contratar uma assessoria técnica 
especializada para fazer um plano de negócios adequado; falta de assessoria jurídica e 
em gestão do negócio; falta de segurança para fazer os investimentos necessários em 
uma massa falida que ainda tem seu destino indefinido judicialmente; prazos de 
carência pequenos para as necessidades das ERTs.  

Também foi apresentado pelos membros do banco ao grupo as três modalidades 
crédito e regras de acesso ao financiamento do BNDES: 

1.     Microcrédito (não se enquadra neste público) 

2.     PACEA - programa de apoio a consolidação de empreendimentos autogestionário. 
O público são as ERTs, mas a finalidade é para investimento, não podendo ser para 
capital de giro. Para acessar precisa de um plano de negócios e mostrar que há 
condições efetivas de sucesso, que não é mais igual à empresa que faliu, ou seja, tem 
que mostar o que vai fazer diferente para dar certo o negócio. 

Para os representantes do banco, neste caso a garantia não costuma ser obstáculo, 
pois é necessário apenas 50% do valor emprestado como garantia. 

3.     Recurso não reembolsável (também não se enquadra neste público) 

Fora isso, o Banco tem um programa para capital de giro. 

Após a apresentação, algumas ideias e propostas foram se formando: 

-       Necessidade de um programa específico para as empresas recuperadas que é o 
PACEA, que nos serve, mas que é preciso ser adequado para cobrir capital de giro; 
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-       Necessidade de maior carência; 

-       Pensar em uma proposta/programa que contemple as várias etapas, primeiro 
capital de giro, depois investimento e depois compra; 

-       O valor mínimo hoje é de R$ 1, 5 milhões, e é preciso diminuir este valor; 

-       Criar linha de crédito com recurso do BNDES, com condições especiais para as ERTs 
e empreendimentos de Ecosol via cooperativas de crédito; 

-       O problema da garantia também tem que ser pensado, talvez pensar em um fundo 
garantidor de crédito.  Obs: Já existe um fundo garantidor de crédito para pequenas 
empresas, no qual, segundo Shanna (BNDES), as cooperativas se enquadram; 

-       Necessidade de juntar forças, nos articular para fazer pressão política; e 

-       Necessidade de se qualificar tecnicamente, com projetos melhores. 

Após o debate das ideias apresentadas as propostas do grupo foram:  

1.     Criar um fundo repassador de crédito (novo ou via cooperativas de crédito), 
financiado com recursos do BNDES. Este poderia acessar o fundo garantidor que já 
existe no seu escopo; 

2.     Fazer ajustes no PACEA, para aumentar o limite do capital de giro, investimento e 
compra; 

3.     Ter acesso a assessoria técnica de projetos e também para desenvolver o plano de 
negócio junto a cooperativa;  

4.     Ter recursos para promover a articulação entre as ERTs; e 

5.     Ter financiamento para pesquisas sobre ERTs. 

d) Formação, tecnologia e inovação 

 Participaram do grupo: Nelson Alexandre de Paula (COOPERTRIM), André 
Almeida (BNDES), Jose Luis Azevedo (COOPERMINAS), Hugo Guede (PROFUNCOOP), 
Denise Alvarez (UFF), Vicente Nepomuceno (GPERT), Gabriel, Maria Aparecida (Central 
das Cooperativas de Catadores). 
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 Esse grupo estabeleceu um debate sobre o tema que permitiu construir a matriz 
FOFA abaixo apresentada. 

 

Forças Fraquezas 

  Os trabalhadores dominam a 
tecnologia existente e têm facilidade 
de inovar nessa área; 
  Há algumas ERTs que possuem 
competências na área de gestão e 
contabilidade de cooperativas. 

 Tecnologia antiga; 
 Dificuldade de acesso a crédito para 
renovação da tecnologia; 
 Quem assume recentemente a direção 
precisam aprimorar suas competências de 
gestão e comercialização. 

Ameaças Oportunidades 

 Renovar a tecnologia ou inovar antes 
de comprar a massa falida em leilão 
pode dificultar a compra; 
 Descrédito de algumas ERTs com as 
estratégias de formação utilizadas 
dentro do movimento da EcoSol; 
 Perda de profissionais qualificados. 

 Facilidade de Universidade e outras 
organizações como UNISOL 
estabelecerem parcerias com as ERTs; 

 Editais na área de Tecnologia Social; 

 PRONERA/PRONATEC para as ERTs; 

 Inovação na Marca como estratégia de 
comercialização. 

 

 

Propostas 

1) Fomentar a formação de editais nas instituições públicas (Capes, 
Petrobras, Fapesp, Faperj) para renovação tecnológica, compra de 
máquinas e equipamentos nas ERTs. Criar fundos para renovação 
tecnológica nas ERTs com base no conceito de tecnologia social; 
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2) Pleitear Fundo de Investimento específico para FINEP na área de 
Tecnologia Social para fomentar inovações; 

3) Criar Instituto latino-americano da autogestão; 

4) Assessoria técnica para a elaboração de planos que facilitem o acesso 
a crédito; 

5) Fomentar a criação de cursos formais para gestão e comercialização 
das ERTs. Exemplo: PRONERA; 

6) Criar linhas de crédito para renovação de máquinas. 

  e) Redes, cadeias produtivas e comercialização 

 Participaram do grupo: Sandra Rufino e Andrielle Mirandas (PEGADAS/GPERT), 

Cynthia Cidral (UNIPOL), Eric Coelho (BNDES), Rafael Dias (FLASKÔ), Claudio 

Nascimento (CUT/SENAES), Dionísio de Oliveira, Eduardo e Marcelo Rodrigues (Nova 

esperança), Daniel Burmida (URUVEN -Uruguai) e Flávio Matiello (ALUMIFER). 

O grupo cinco, que tratou do tema "redes, cadeias produtivas e comercialização", 

também não seguiu a dinâmica proposta de construção da matriz FOFA. O debate foi 

bastante orientado por uma questão levantada logo no início dos trabalhos no grupo: 

Para que uma rede de ERTs? Quais seriam seus objetivos e suas funções? 

 

 Os participantes do grupo responderam a essas questões falando de algumas 

possibilidades, como:  
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1. Rede como forma de apoio à comercialização; 

2. Para pensar em políticas de crédito orientadas para as ERTs; 

3. Para troca de experiências e informações entre as empresas; 

4. Para atuar na sistematização das experiências, possibilitando acúmulo histórico 

e aprendizado; 

5. Para pensar em políticas de formação/qualificação de trabalhadores; 

6. Rede como instrumento jurídico para execução de projetos/políticas públicas 

de apoio (formação e assessoria técnica) às ERTs. 

 Além dessas questões, o grupo comentou também os exemplos dados pela rede 

xique-xique e a rede abelha, e questionou o distanciamento das ERTs do movimento 

da EcoSol. Por fim, o grupo falou da importância desse fórum (reunido neste 

seminário) voltar a se encontrar em outros seminários. Aqui já estaria o embrião dessa 

rede que queremos construir. 

Propostas 

• Criar condições para a constituição de uma rede de ERTs com o objetivo de 
articulação política, formação (gestão, técnica), comercialização, intercâmbios e 
intercooperação; 

• Promover intercâmbios que possibilitem a troca de conhecimento e 
experiências em gestão, produção, comercialização, tecnologia, inovação, 
organização do trabalho etc.; 

• Promover rodada de negócios com o “livro” que socialize informações 
estratégicas para compartilhar entre as ERTs (fornecedores, clientes, produtos, 
capacidade produtiva, etc.) e espaços de formação, debate e articulação.  

9. Incidência do PIS e do COFINS sobre as receitas 

advindas do ato cooperativo 

 
Esta foi a última atividade do segundo dia do evento e foi organizada pela 

UNISOL para tratar de possíveis mudanças legais que poderiam comprometer a 
viabilidade de muitas empresas recuperadas, já que cobraria de forma 
retroativa os impostos que muitas empresas não pagaram pelo fato de serem 
cooperativas. 
 

Os slides da apresentação conduzidas por Afonso Silva Muratori 
encontram-se no Anexo IV deste relatório. 
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10. Mesa 3: Panorama de políticas públicas para as ERTs  

 Palestrantes: Roberto Marinho (SENAES), Eric Flores Coelho (BNDES), Claudio 
Domingos da Silva (UNISOL). 

 

 

 Esta mesa, iniciando o terceiro dia do evento, teve o intuito de apresentar o 
panorama das políticas públicas para as ERTs existentes no Brasil. Pelo fato desta 
discussão já apontar caminhos para a construção de políticas públicas voltadas para as 
ERTs, optamos por organizar a relatoria por temas, ressaltando as falas dos 
palestrantes e participantes para ilustrar alguns pontos, sobretudo os que nos 
ajudaram na definição de proposições, aprofundadas na plenária final. Os temas 
definidos foram: 1) Principais demandas, desafios e dificuldades das ERTs; 2) Finanças 
e Crédito; 3) Proposições. 

 

1) Principais demandas, desafios e dificuldades das ERTs 

 Marco Jurídico 

 Roberto Marinho2 iniciou sua fala situando o marco jurídico no qual estão 
situadas as ERTs, tratando-o como um desafio particular, dado que são experiências 
com um novo modelo de gestão tendo que se adaptar dentro das regras da sociedade 
capitalista. 

O primeiro (desafio) é que vivemos em uma sociedade capitalista que 
possui uma organização social, econômica e política orientada pelos 
princípios, valores e modo de produção capitalista e a empresa, quando 

                                                           
2
 Os slides da apresentação de Roberto Marinho encontra-se no Anexo II deste relatório 
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conduzida pelos trabalhadores, traz outros princípios, outro modo de 
organização. Então toda estrutura, todo arcabouço jurídico institucional 
não é direcionado para este tipo de empresa, ela é direcionada para o 
tipo de empresa que predomina no mundo capitalista. Desta forma, o 
primeiro desafio é como criar um ambiente societário e institucional que 
dê possibilidades para que estas empresas possam se desenvolver. 
(Roberto Marinho, grifo nosso) 

 Sabendo que a maioria das experiências de ERTs é de cooperativas, Roberto 
Marinho apontou que a lei 5.764, das cooperativas, é atrasada e não adequada às 
experiências de autogestão e opinou sobre a alteração da lei de falências de 2005 e a 
lei das cooperativas de trabalho, ainda não sancionada pela presidente do país (Lei 
12.690). Segundo o palestrante, esta lei avançou ao permitir que apenas sete sócios 
formem uma cooperativa para qualquer tipo de serviço, além de incluir o tema da 
autogestão no âmbito legal. 

Nós avançamos recentemente em 2012, com a Lei 12.690, que diz que 
vocês são cooperativas de trabalho. É um conceito avançado se 
comparado a outras legislações existentes em outros países, a 
cooperativa de trabalho caracterizada como o proveito, autonomia e 
autogestão. Esses dois conceitos na definição de cooperativa de trabalho 
vai fazer com que a cooperativa seja reconhecida como cooperativa de 
trabalho, quando ocorre o debate sobre coopergatos e cooperativas 
falsas. A lei resolveu, é necessário haver autogestão, se não houver 
autogestão, não haverá cooperativa. (Roberto Marinho) 

 A Lei 12.690 ainda não foi sancionada pela presidente Dilma Roussef e uma das 
dificuldades tem sido as divergências internas dentro do movimento de economia 
solidária. Segundo Roberto Marinho, o Fórum Brasileiro de Economia Solidária, 
preocupado com o artigo sétimo da referida lei, que fala da remuneração mínima dos 
empreendimentos cooperativos (salário mínimo ou piso salarial da categoria), teria 
entregue uma carta à presidente, solicitando que a lei não fosse aprovada. Além disso, 
parte do movimento sindical preocupado com o que entendem como possibilidade de 
maior precarização do trabalho, também se mostrou contrário à nova lei. 

 Já com relação à lei de falências, não houve um consenso entre os presentes no 
seminário com relação ao avanço alcançado por ela. Para Roberto Marinho, a principal 
mudança da lei de 2005 é que a anterior era dirigida para resolver os problemas dos 
credores e a nova é voltada para recuperar o empreendimento. Em sua opinião, tanto 
no processo de recuperação judicial, como no processo de falência, há dispositivos que 
permitem o nascimento das empresas recuperadas de autogestão. O palestrante citou 
o artigo 145 da referida lei, que cria comitês e a assembleia geral prevendo a 
participação dos trabalhadores e citou também o artigo 50 que, ao falar na 
recuperação judicial, prevê a possibilidade de ser feita por sociedade estabelecida 
pelos antigos empregados. Roberto Marinho também informou que entre os anos 
2006 e 2007 a SENAES fez um estudo sobre a lei de falências e disse que o mesmo 
encontra-se disponível ao público. Cláudio Domingos ressaltou que a proposta da nova 
lei de falências buscou isentar as empresas recuperadas do passivo tributário e de 
passivos trabalhistas da empresa anterior. 
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 No debate após as falas dos palestrantes, foram apresentadas opiniões que não 
perceberam na prática que a lei representasse um avanço. Em uma delas, foi 
ressaltada a diminuição do número de recuperação de empresas por trabalhadores 
após o ano de 2005, questionando se a mudança ocorrida não teria inibido a ação dos 
trabalhadores, já que permite que os proprietários tenham mais tempo para reverter o 
processo de falência e supostamente colocaria os bancos como credores prioritários. 

 Ainda sobre o marco jurídico, Roberto Marinho citou o PLS 03/2007, de autoria 
do senador Osmar Dias, que se encontra no senado e que busca uma lei específica 
para as sociedades cooperativas, definindo-as como sendo de base econômica, sem 
objetivo de lucro e não sujeitas a falência. O mesmo projeto de lei busca reconhecer 
como cooperativas de ajuda mútua e viés solidário as que atuam com os seguimentos 
sociais economicamente frágeis ou vinculadas a iniciativas de superação da pobreza. 
Para Roberto Marinho, essa definição poderia facilitar o acesso a recursos públicos e 
tratamento tributário e fiscal diferenciado para essas experiências. 

 Roberto Marinho ainda tratou da contratação das cooperativas por órgãos 
públicos. Para ele, durante muito tempo as alterações da CLT que não estabeleciam 
vínculo entre os cooperados e a empresa tomadora de serviços favoreceram o 
surgimento das falsas cooperativas, o que fez com que o Ministério Público do 
Trabalho pelo Termo de Ajuste de Conduta (TAC) impedisse a contratação de 
cooperativas por órgãos públicos. Para ele, tanto a lei 12.690 como o PL 03/2007 
legitima a participação das cooperativas em licitações públicas e a subsequente 
contratação, podendo ser de qualquer gênero ou atividade, qualquer tipo de serviço 
ou operação. Como exemplo, citou as cooperativas que conseguiram vitória no 
Tribunal de Contas da União (TCU), que julgou improcedente que a FINEP em editais 
de inovação impedissem a participação de cooperativas. 

 Finalizando esse tema, Roberto Marinho disse que outra mudança importante 
se deu no estatuto da micro e pequena empresa, lei 11.488/2007, que passou a 
estender as vantagens dessas às cooperativas no que se refere às compras 
governamentais. Disse, entretanto, que o esforço do Conselho Nacional de Economia 
Solidária não foi suficiente para que conseguissem que as cooperativas aderissem ao 
Simples, tendo sido dada a justificativa de que as mesmas já possuem tratamento 
jurídico específico para o ato cooperativo. 

 Tecnologia e Formação 

 O tema da formação esteve muitas vezes no evento vinculado ao tema da 
tecnologia, por estarmos situados no campo da Tecnologia Social. Ao pensarmos em 
tecnologias físicas e de gestão adequadas às experiências de empresas recuperadas, 
necessitamos ao mesmo tempo pensar em formação e qualificação profissional 
voltadas para a nova realidade dessas experiências. Como disse Roberto Marinho, 
“você não pode impor uma tecnologia que vai destruir o processo de trabalho, que vai 
impor a destruição da autogestão. Tem que implantar processos de trabalho que 
sejam metodologias ou equipamentos adequados à nova empresa e aos seus novos 
valores”. 
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 Com relação às ações de políticas públicas já realizadas, Roberto Marinho 
informou que a SENAES já elaborou dois Planos Setoriais de Qualificação Profissional 
para a Economia Solidária (Planseq´s), tendo os dois planos, metas voltadas para as 
empresas recuperadas, além de um Programa Especial de Qualificação (PROESQ) feito 
em parceria com a ANTEAG, que resultou em dois livros. Em 2008, foi realizado um 
convênio com a UNISOL, que está em vigência até hoje, que é o Projeto de Apoio a 
Redes de Cooperação. Em 2010, um novo convênio com a UNISOL (Projeto de Apoio a 
Processos de Recuperação de Empresas por Trabalhadores Organizados em Regime de 
Autogestão). Segundo Roberto Marinho, estas ações estão em diálogo com o que faz o 
BNDES, pois são suportes às empresas que estão apresentando propostas ao banco, 
sendo papel da SENAES investir recursos na formação, assessoria técnica, jurídica e 
consultoria qualificada para a elaboração das propostas. 

 Com relação ao tema da formação, foi muito debatido o Programa Nacional de 

Fomento às Cooperativas de Trabalho (Pronacoop), que depende da aprovação da lei 

12.690 para ser implantado. Segundo Roberto Marinho vem do Fundo de Amparo ao 

Trabalhador (FAT) e recursos orçamentários da União, e prevê o financiamento para as 

seguintes atividades: diagnóstico do plano econômico institucional, acompanhamento 

técnico e qualificação, linha de crédito, acesso a mercados de comercialização, 

fortalecimento institucional e formação cooperativista e outras ações que o comitê 

gestor do programa ainda irá definir. 

 Ainda sobre o programa, Roberto Marinho disse que as “instituições financeiras 
autorizadas a atuar com recursos do Pronacoop poderão realizar operações de crédito 
destinadas a empreendimentos inscritos no programa sem exigência de garantias reais 
e poderão ser substituídas por garantias alternativas observadas e estabelecidas em 
regulamento”. 

 Para Cláudio Domingos da Silva, é preciso haver um trabalho permanente de 
formação nos empreendimentos, que é para ele um dos pontos mais frágeis das 
experiências e que seria responsável muitas vezes por uma visão ainda muito 
individualista. Para ele, “ é preciso investir pesado em formação em todos os sentidos: 
capacidade gerencial, técnica, formação em cooperativismo, em autogestão e isso tem 
que ser um programa permanente e uma condição até para receber apoio do Estado, 
do BNDES, da Unisol, que as pessoas participem desses processos de treinamento”. 

2) Finanças e Crédito 

 Eric Flores Coelho3, representante do BNDES, iniciou sua fala explicando como 
atua um banco de desenvolvimento: “o banco de desenvolvimento vem atuar em 
áreas falhas do mercado que o mundo capitalista tem. Por exemplo, se existe muito 
risco, como nas ERTs, nenhum banco comercial irá querer financiar se não tiver 
dinheiro em caixa”. 

 Segundo ele, o BNDES possui alguns programas que podem auxiliar 
empreendimentos de autogestão, sendo o principal o PACEA – Programa de Apoio a 

                                                           
3
 A apresentação de Eric Coelho encontra-se no Anexo III deste documento.  
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Consolidação de Empreendimentos Autogestionários, que trabalha especificamente 
com empresas recuperadas de falência. Disse que o Banco apoiou 17 
empreendimentos, com um total de R$ 164 milhões, o que dá uma média por projeto 
de mais de 8 milhões. 

 Por se tratar de um banco, disse que se avalia muito bem a questão da 
viabilidade do projeto, sendo analisadas: as credenciais da cooperativa de produção; a 
situação de falência; a existência de uma gestão democrática e participativa; a não 
existência da maioria de assalariados; a diferenciação das retiradas, não devendo ser 
dez vezes maior que o menor salário; e é vedado o apoio a cooperativas que sejam de 
serviço. 

 Quanto a este último ponto, Eric Flores ressaltou que o BNDES atua 
especificamente em espaços produtivos, apoiando, normalmente, investimentos em 
máquinas e equipamentos, reforma e ampliação do parque fabril. Há a possibilidade 
de apoio financeiro para apoio na capacitação da nova gestão do empreendimento. 

 Pela equipe reduzida do departamento, o valor mínimo do projeto não pode ser 
muito baixo, pois demandaria uma capacidade de análise maior do que a existente na 
equipe, sendo o valor mínimo de R$ 1,5 milhões. Cláudio Domingos disse que foi uma 
luta da UNISOL reduzir esse valor, mas não conseguiram. Uma das possíveis soluções 
para esse alto valor levantada no evento foi a intermediação por meio de instituições 
financeiras que dividiriam com o banco o risco do investimento. 

 Apresentando o site do BNDES, Eric Flores detalhou o programa, indicando que 
houve uma tentativa de mudar alguns critérios com relação a outros programas com 
objetivo de permitir que as ERTs conseguissem acessar os recursos. Por exemplo, a 
garantia é de 50% do valor do empréstimo, enquanto em outros programas chega a 
125%. Para Cláudio Domingos, a diminuição do percentual da garantia, se deve a um 
longo processo de negociação com o banco. Na fala de Ataídes, representante da 
COOPERSPUMA, foi ressaltado que depois de aprovado o empréstimo do banco, não 
conseguiram acessar o recurso pela falta de garantia. 

 Mais detalhes sobre o programa pode ser vistos no site: 

http://www.bndes.gov.br/SiteBNDES/bndes/bndes_pt/Institucional/Apoio_Financeiro
/Programas_e_Fundos/autogestionarios.html 

 O representante do BNDES também apresentou no site outras possibilidades de 
financiamento pelo banco, como o cartão BNDES; o BNDES automático para pequenas 
e médias empresas; o Progeren, para capital de giro; e o fundo garantidor de 
investimentos, que pode ajudar as empresas que têm dificuldades em apresentar 
garantias ao banco. 

 Para Cláudio Domingos, há uma demanda dos empreendimentos, que está 
sendo discutida na UNISOL, que é a construção do fundo garantidor com recursos do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT). Em sua fala: 

 Por que queremos isso? Porque hoje as dificuldades que temos é a 
garantia real, precisamos apresentar patrimônio físico, pois 
econômico não adianta o banco pedir, pois se tivéssemos não iríamos 



 SEMINÁRIO DE EMPRESAS RECUPERADAS POR TRABALHADORES 
 

buscar financiamento. Nós queremos criar um instituto, um fundo 
garantidor, queremos a participação do BNDES e participação de 
outras instituições privadas. O BNDES enquanto banco público, Banco 
do Brasil, enquanto banco de economia mista, dentre outras 
instituições que tenham um fundo para os investimentos da 
Economia Solidária, especialmente das ERTs, que são os que possuem 
a maior necessidade de recursos, com maior volume de recursos. 
(Cláudio Domingos) 

 A ideia colocada pela UNISOL é a de que haja um grupo de empresas dispostas a 
passar pelo processo de estudos de viabilidade econômica não só do banco como de 
uma equipe de especialistas criada pela UNISOL. Para Cláudio Domingos, esse processo 
poderia agilizar os empréstimos a partir da garantia oferecida pelo fundo garantidor 
construído pela UNISOL, que teria, segundo ele, participação do sindicato dos 
metalúrgicos do ABC e recebeu apoio do SEBRAE e do BNDES. 

Para investimentos de menor porte, Cláudio Domingos aponta as agências de 
Desenvolvimento Regional Sustentável (DRS) do Banco do Brasil como alternativas a 
serem buscadas pelas empresas, já que há obrigatoriedade de que haja operações de 
DRS em todas as localidades em que atua o Banco. 

 

 3) Proposições 

 Ao longo das mesas, mas, sobretudo no debate, foram levantadas propostas que 
se uniram às levantadas pelos grupos no dia anterior e foram levadas para a plenária 
final. 

 Uma das propostas foi a de reativar a ANTEAG ou de criar uma instituição 
 responsável por representar apenas as empresas recuperadas. Este ponto não 
foi um consenso, tendo dois participantes considerando que nesse momento 
devemos fortalecer as entidades já existentes, em especial a UNISOL e a 
UNICOPAS; 

  

 Foi muito debatida a dificuldade das ERTs acessarem os recursos do 
 PACEA, pois muitas vezes o limite mínimo estipulado pelo BNDES (R$1,5 
milhões) já é muito alto para os empreendimentos. A proposta levantada era a 
de criação de instituições que intermediassem os empréstimos de vários 
empreendimentos ou de utilização de agentes financeiros locais; 

  

 Como continuidade desse debate, foi elogiada a iniciativa da análise de 
viabilidade econômica ser feita pela UNISOL; 

  

 Houve uma proposta de que o PACEA cobrasse processos formativos ao invés 
das garantias financeiras e que parte do investimento do BNDES fosse em 
formação. Houve um debate acerca desse tema, já que a formação não é a 
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principal função do banco, tendo sido proposta a parceria com universidades e 
demais entidades de assessoria; 

  

 Ainda sobre formação, foi sugerida a incorporação da questão de gênero nas 
capacitações das empresas recuperadas; 

  

 Também foi proposto que a formação estivesse atrelada à ideia de  inovação 
e que fosse discutido com a FINEP a possibilidade de inclusão das cooperativas 
em seus editais; 

  

 Com base na exitosa estratégia de formação do Movimento dos 
 Trabalhadores Sem Terra (MST), foi proposta uma articulação entre as ERTs e 
demais empreendimentos de economia solidária em torno de  um curso de 
graduação/extensão/especialização sobre Gestão de Empreendimentos 
Solidários e que a experiência do PRONERA servisse de inspiração; 

  

 Por fim, foi muito comentada a proposta de se criar uma Rede de Empresas 
 Recuperadas por Trabalhadores. 

11. Propostas das Empresas Recuperadas 2014 

 Com o acúmulo dos debates ocorridos e das propostas de cinco grupos de 
trabalho, realizou-se uma plenária final com o intuito de sistematizar as 
principais propostas de políticas voltadas para as ERTs brasileiras, buscando 
assegurar a viabilidade social, política e econômica dessas iniciativas. 
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 Esta parte sintetiza as propostas aprovadas pelo coletivo em cinco eixos com 
objetivo de garantir: a inovação organizacional das práticas de autogestão; um marco 
jurídico adequado e que contribua para consolidação de novas formas de relações de 
trabalho; políticas de crédito e financiamento que estejam adequadas às realidades 
desses empreendimentos; propostas de formação que considerem o paradigma da 
tecnologia social na qual se inserem essas iniciativas; e a articulação em rede dessas 
iniciativas de sorte a estimular também a solidariedade entre as empresas. 

 Entendemos aqui a política de forma ampla, sendo responsabilidade não só do 
governo, mas também das próprias experiências e das entidades de apoio à 
consolidação dessa proposta. 

 Idealizou-se nesse primeiro seminário a construção de uma rede de ERTs e ao 
lado de algumas propostas aparecem destacadas pontos de pauta para a consolidação 
desta rede. 

 

 Seguem as principais definições: 

Eixo 1: Organização do Trabalho 

1. Discutir práticas organizacionais que contribuam para a saúde e segurança dos 
trabalhadores (em especial para os trabalhadores aposentados visando ao 
envelhecimento saudável) (pauta para rede); 

2. Incorporar as inovações organizacionais como estratégia política das ERTs (decisões 
coletivas, retiradas mais igualitárias, acesso à informação, redução da carga horária, 
rodízios de funções, entre outras); 

3. Considerar as ações de envolvimento com a comunidade pelas ERTs como estratégia 
política para a conquista de apoio; e 

4. Incorporar o tempo de formação/educação dos trabalhadores como parte da 
jornada de trabalho sem alteração na renda. 

Eixo 2: Relações de trabalho e relações jurídicas 

1. Discutir mecanismos para garantir os direitos dos(as) trabalhadores(as) 
associados(as) das ERTs, em especial os direitos previdenciários, inclusive com a 
criação de um estatuto do trabalhador autogestionário (pauta para rede); 
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2. Criar um grupo de trabalho para pesquisar e sistematizar instrumentos jurídicos, 
advindos dos encaminhamentos concretos tomados pelas ERTs e os resultados e 
problemas gerados (Adjudicação por interesse social, Falência, Arrendamento, 
Desapropriação), em 2 momentos: 1) na luta de recuperação e transição e 2) depois na 
continuidade e manutenção das empresas (Cooperativa, empresas, entre outros). 
Incluir também um estudo sobre experiências de outros países como Argentina, 
Venezuela e Uruguai (pauta para rede); 

3. Dialogar formas de ampliação, aplicação das linhas e do acesso ao crédito do BNDES 
e outros bancos para viabilizar a compra dos ativos das empresas pelos trabalhadores. 
Essa demanda é fruto de uma avaliação critica sobre as limitações da lei de falências 
de 2005; 

4. Criar um GT para estudar formas de fomento para ERTs no início de processo de 
recuperação (fundos não reembolsáveis e acesso a recursos de capital a título de 
auxílio); 

5. Articular para a aprovação do projeto de lei PLS03/07 que está no Congresso sobre a 
questão da Sucessão por arrendamento e comodato para que não se caracterize 
sucessão tributária e trabalhista, e outras dívidas, para não cair na responsabilidade 
dos trabalhadores, inclusive criminalmente; e 

6. Criar uma política pública para a Adjudicação de Interesse Social, a partir do GT 
iniciado pela Flaskô, pesquisando as experiências já existentes, como no Ministério do 
Desenvolvimento Agrário (MDA) para os assentamentos de reforma agrária. 

Eixo 3: Crédito e financiamento 

1. Criar um fundo repassador de crédito (novo ou via cooperativas de crédito) - 
financiado com recurso do BNDES. No caso de inadimplência, este poderia acessar o 
fundo garantidor que já existe no seu escopo; 

2. Incluir no PACEA uma linha específica de acesso ao capital de giro não atrelado ao 
investimento e aquisição dos ativos da empresa;  

3. Criar linhas de financiamento para pesquisas para atender as demandas das ERTs; e 

4. Estudar a experiência do Fondes do Uruguay, entre outras experiências de outros 
países. 

Eixo 4: Formação, tecnologia e inovação 

1. Promover programa de formação para Autogestão (gestão, técnica, organizacional, 
política); 

2. Promover intercâmbios que possibilitam a troca de conhecimento e experiências 
entre as ERTs; 

3. Promover assessoria técnica para a elaboração de planos e projetos que facilitem o 
acesso às políticas públicas, crédito e outras formas de fomento; 

4. Fomentar a criação de cursos como o PRONERA voltados para as ERTs (sugestão de 
tema: gestão da produção, comercialização); 
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5. Fomentar a criação de Editais nas instituições públicas (Capes, Petrobras, FINEP, 
fundações de apoio a pesquisa estaduais, CNPq, entre outros) para inovação 
tecnológica, compra de máquinas e equipamentos nas ERTs; 

6. Criar fundos para inovação tecnológica nas ERTs; 

7. Fomentar a criação de editais específicos para promover a inovação tecnológica 
pautados nas tecnologias sociais para as ERTs; 

8. Articular com o encontro internacional “Economia dos trabalhadores” e pensar a 
partir deste encontro o Instituto latino-americano da autogestão; 

9. Garantir recursos do FAT para a adaptação dos trabalhadores em lay-off (programa 
do FAT) tendo a autogestão formação contínua. 

Eixo 5: Redes de Empresas Recuperadas por Trabalhadores(as) 

1. Criar uma rede de ERT  s com o ob etivo de articulação pol tica, formação, 
comercialização, intercâmbios e intercooperação; 

2. Buscar recursos para viabilizar a criação e manutenção da rede de ERTs: organização 
de seminários, comunicação, articulação política etc.; 

3. Promover rodada de negócios com espaços de formação, debate, articulação, e 
desenvolvimento de “livro catálogo” que disponibilize informações estratégicas para 
compartilhar entre as ERT  s  fornecedores, clientes, produtos, capacidade produtiva 
etc.); 

4. Buscar maior aproximação e articulação entre as ERTs e os sindicatos, e através 
deste buscar diálogo com experiências de luta dos trabalhadores de empresas 
capitalistas, como as comissões de fábricas. Por meio dessa articulação, promover e 
sensibilizar os sindicatos para apoiar a criação de novas ERTs; 

5. Atuar pela retomada e ampliação de uma política pública estruturada para as ERTs; 
e 

6. Buscar maior aproximação com o movimento da ES e outros movimentos sociais. 

Propostas de Apoio 

Antes do final do evento foi proposto que as seguintes manifestações de apoio fossem 
assinadas pelo coletivo. Diante da impossibilidade de discutirmos cada uma delas com 
o evento terminando o coletivo optou por não fazer as manifestações. Como registro, 
deixamos abaixo as propostas: 

- Apoio aos projetos de lei da Flaskô; 

- Contra os processos que caracterizam sucessão da antiga empresa pela ERT, gerando 
cobranças indevidas de dividas passadas; 

- Apoio a luta dos trabalhadores de Catende e repúdio a intervenção que ao tirar o 
controle da usina dos trabalhadores, sucateou a fábrica causando desemprego e 
miséria na região mata sul de Pernambuco; e 

- Apoio aos trabalhadores das novas empresas em processo de recuperação presentes 
nesse encontro. 
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Divulgação do site do GPERT: www.recuperadas.org - para quem quiser ter acesso ao 
arquivo eletrônico do livro e outras pesquisas e apresentações dos pesquisadores do 
grupo. 

12. Conclusão 

Esse seminário foi fruto do esforço realizado pelo o Grupo de Pesquisa em Empresas 
Recuperadas por Trabalhadores (GPERT) de reunir as ERTs com representantes do 
poder público, no sentido de criar um espaço privilegiado para o diálogo sobre ações 
necessárias para a promoção da viabilidade técnica, econômica, social, política e 
ambiental dessas empresas. Após a publicação dos resultados da pesquisa de 
Mapeamento Nacional das ERTs, nos empenhamos em buscar os meios para realizar 
esse encontro, que finalmente foi viabilizado com o apoio do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). 

Agradecemos a participação dos trabalhadores das 23 ERTs brasileiras que estiveram 
presentes e contribuíram para o debate e para a construção de propostas. Sabemos da 
dificuldade que essas empresas enfrentam no seu cotidiano e do que representa a 
ausência de importantes quadros em um dia de trabalho. Por isso, ressaltamos que 
eles estarem presentes demonstra o empenho e o engajamento desses trabalhadores 
e das empresas que eles representam para a construção de uma economia mais justa e 
mais solidária. 

Também agradecemos a presença e participação dos representantes das empresas 
argentinas e uruguaias, e destacamos a importância de manter um canal de diálogo 
aberto com essas experiências latino-americanas, que compartilham de realidades tão 
semelhantes a nossa e com quem certamente devemos aprender e construir junto. 

Junto com os representantes do poder público e com os pesquisadores do GPERT, 
esses trabalhadores conseguiram avançar na construção de propostas sólidas, 
amadurecidas pelas experiências vividas por cada uma dessas empresas, que podem 
permitir pavimentar um caminho para o futuro dessas iniciativas orientado pelos ideais 
da solidariedade e da autogestão. 

Por ter chegado até aqui, consideramos que esse seminário foi uma primeira conquista 
desse movimento que, apesar de já em construção há pelo menos algumas décadas 
(quando surgiram as primeiras ERTs brasileiras e a articulação entre elas), agora ganha 
novos contornos, buscando retomar sua força para dar conta dos novos desafios que 
se apresentam nesse momento histórico. 

A realização das propostas elaboradas no seminário vai depender da capacidade desse 
coletivo se manter articulado, dialogando entre ele e com outros atores do poder 
público, dos empreendimentos, da academia e entidades de assessoria. Contamos com 
o empenho de todos que estiveram presentes para continuar a construção desse 
movimento, divulgando os resultados obtidos e mantendo aceso o diálogo que nos 
une. 

 

http://www.recuperadas.org/
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13. Anexos 

Anexo I 
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Anexo II 
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Anexo III 
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Anexo IV 
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